
Enunciado n. 12:

Conforme definido no Incidente de Assunção de Competência nº 10/STJ, são absolutas

as competências:

i) da Varada Infância e da Juventude do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação ou a

omissão, para as causas individuais ou coletivas arroladas no ECA, inclusive sobre

educação e saúde, ressalvadas a competência da Justiça Federal e a competência

originária dos tribunais superiores (arts. 148, IV, e 209 da Lei n. 8.069/1990; e Tese n.

1.058/STJ);

ii) do local de domicílio do idoso nas causas individuais ou coletivas versando sobre

serviços de saúde, assistência social ou atendimento especializado ao idoso portador de

deficiência, limitação incapacitante ou doença infectocontagiosa, ressalvadas a

competência da Justiça Federal e a competência originária dos tribunais superiores (arts.

79 e 80 da Lei n. 10.741/2003 e 53, III, e, do CPC/2015);

iii) do Juizado Especial da Fazenda Pública, nos foros em que tenha sido instalado, para

as causas da sua alçada e matéria (art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009);

iv) nas hipóteses do item (iii), faculta-se ao autor optar livremente pelo manejo de seu

pleito contra o estado no foro de seu domicílio, no do fato ou ato ensejador da

demanda, no de situação da coisa litigiosa ou, ainda, na capital do estado, observada a

competência absoluta do Juizado, se existente no local de opção (art. 52, parágrafo

único, do CPC/2015, c/c o art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.153/2009).

Enunciado n. 13:

Não estão incluídos na competência dos juizados especiais os casos em que se pretende

o fornecimento de medicamento e/ou tratamento cujo custo total, quando passível de

estimação, e anual, em tratamentos continuados por tempo indeterminado, supere o

limite da competência dos referidos juizados.


